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Resumo 
A divulgação de informações no setor público brasileiro atravessa uma mudança 
paradigmática, evoluindo da prestação de contas estritamente orçamentária para a 
evidenciação da criação de valor público sustentável. Contudo, persiste uma fragmentação 
normativa entre as exigências de órgãos de controle nacionais, como o índice iESGo do 
Tribunal de Contas da União (TCU), e os padrões globais consolidados (GRI, ISSB, TCFD e 
TNFD). O objetivo deste estudo é propor diretrizes estratégicas para a elaboração de 
relatórios de sustentabilidade que integrem as métricas do iESGo/TCU aos padrões 
internacionais, equilibrando a transparência de impactos com a gestão de riscos fiscais e 
climáticos. A metodologia fundamenta-se em uma Análise Normativa Comparativa e Crítica, 
utilizando o Mapeamento de Dupla Materialidade para confrontar a lógica de conformidade 
nacional com a lógica de valor e risco global. Sob o prisma das Teorias da Legitimidade e 
Institucional, o estudo discute como o isomorfismo coercitivo, normativo e mimético induz a 
adoção desses frameworks como mecanismos de sobrevivência e aceitação social. Como 
resultado, apresenta-se um conjunto de seis diretrizes estruturadas em um fluxo que abrange 
desde o pensamento integrado e o filtro da Dupla Materialidade até a asseguração 
independente. Os achados demonstram que a integração entre a materialidade de impacto 
(GRI) e a financeira (ISSB) permite mitigar passivos contingentes ambientais e fortalecer a 
resiliência orçamentária. A principal contribuição reside na transposição do conceito de Dupla 
Materialidade para a realidade pública, oferecendo um modelo que mitiga o desacoplamento 
institucional, evita o isomorfismo meramente cerimonial e fortalece o contrato social entre 
Estado e sociedade. 
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1. Introdução 
A contabilidade e a administração pública contemporâneas atravessam uma profunda 

mudança paradigmática, evoluindo de uma visão estritamente orçamentária e legalista para 
um modelo focado na evidenciação da criação de valor público sustentável (Chohan & 
Jacobs, 2018). Nesse cenário, a tarefa de superar a métrica orçamentária visa avaliar a geração 
de valor em suas diversas dimensões (Crosby et al., 2017), uma vez que a transparência 
relacionada aos critérios ambientais, sociais e de governança (ESG) deixou de ser uma agenda 
voluntária para se consolidar como um pilar central da governança institucional (Oncioiu et 
al., 2020).  

Esse movimento é impulsionado por uma sociedade cada vez mais vigilante, na qual o 
cidadão, atuando como o principal interessado e financiador do Estado, exige não apenas a 
conformidade na aplicação dos recursos, mas a demonstração tangível de como as políticas 
públicas promovem a resiliência climática, a justiça social e o bem-estar econômico 
(Rachmad, 2022; Byskov et al., 2021). Nesse contexto de crescente complexidade, as 
instituições públicas brasileiras enfrentam o desafio de responder a múltiplas camadas de 
regulação (Donadelli & Van der Heijden, 2024).  

Recentemente, essa pressão materializou-se na transição do Índice de Governança e 
Gestão (iGG) para o índice iESGo, estabelecido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
(Vidal et al., 2024). Tal mudança representa um isomorfismo coercitivo (DiMaggio & Powell, 
1983) que obriga as entidades a reportarem práticas de sustentabilidade de forma sistemática. 
Entretanto, o que se observa é uma acentuada fragmentação normativa entre as demandas do 
TCU e os padrões globais consolidados, como os da Global Reporting Initiative (GRI) e as 
normas do International Sustainability Standards Board (ISSB) (De Villiers & Dimes, 2023; 
Adejugbe, 2024). 

Essa desconexão sistêmica gera um vácuo informacional (Behnam & MacLean, 2011), 
resultando em relatórios ineficazes que falham em comunicar os impactos reais das atividades 
estatais sobre o ecossistema (Kareiva et al., 2015), além de negligenciarem a exposição da 
administração pública a riscos climáticos e financeiros de longo prazo (Georgieva, 2025; 
Gorie & Nicola, 2023). Identifica-se, portanto, a ausência de um modelo de relato que 
operacionalize a integração dessas métricas sob uma lógica estratégica (Woelert & Stensaker, 
2025). 

Sob o prisma da Teoria da Legitimidade, a implementação de estruturas globais de 
sustentabilidade transcende a técnica contábil (Juusola & Srouji, 2023). Segundo Suchman 
(1995), a legitimidade é a percepção de que as ações de uma entidade são adequadas dentro de 
um sistema social de valores; para o setor público, relatos transparentes são tentativas de 
reafirmar o contrato social (Reynolds & Yuthas, 2008). Quando uma instituição falha em 
reportar seus riscos de forma fidedigna, ela rompe esse acordo e perde o apoio necessário para 
sua operação (Howlett, 2012), reduzindo a disparidade de expectativas em relação ao 
desempenho governamental (Behram, 2015). Complementarmente, a Teoria Institucional 
sugere que as organizações buscam adotar estruturas legitimadas externamente para garantir 
sua sobrevivência (Krell et al., 2016). 

Diante desse cenário, este artigo inova ao transpor o conceito de Dupla Materialidade 
para a realidade das instituições públicas brasileiras. O objetivo deste estudo é propor 
diretrizes estratégicas para a elaboração de relatórios de sustentabilidade que integrem as 
métricas do iESGo/TCU aos padrões globais (como o GRI e o ISSB). Diferente do setor 
privado, a materialidade financeira no setor público deve ser compreendida como a resiliência 
do orçamento frente às mudanças climáticas, enquanto a materialidade de impacto deve 
refletir a entrega de bem-estar social (Berquier & Gibassier, 2019).  

A importância deste estudo justifica-se pela necessidade de oferecer aos gestores uma 
ferramenta que unifique visões de impacto social e risco fiscal, auxiliando na mitigação de 
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passivos contingentes e alinhando a administração brasileira às melhores práticas 
internacionais de transparência multidimensional. 

 
2.Revisão da Literatura  
2.1. Fundamentos Teóricos: Legitimidade e Institucionalismo no Setor Público 

A implementação de diretrizes de sustentabilidade no setor público transcende a 
conformidade técnica, fundamentando-se na busca por legitimidade organizacional. Sob a 
ótica da Teoria da Legitimidade, as entidades operam sob um "contrato social" implícito: sua 
aceitação depende da percepção social de que suas ações estão alinhadas aos valores da 
comunidade (Suchman, 1995; Deegan, 2019). No contexto governamental, a falha em reportar 
riscos climáticos e impactos na infraestrutura representa uma transgressão desse pacto, 
gerando riscos à aceitação do ente perante uma sociedade que exige transparência 
intergeracional (Gehman et al., 2017). 

Complementarmente, a Teoria Institucional explica como as organizações se adaptam 
às pressões do entorno para garantir sobrevivência e aceitação (Mahmud, 2020). Esse 
movimento de convergência no setor público é evidenciado pelo fenômeno do isomorfismo, 
manifestado em três frentes principais (DiMaggio & Powell, 1983): 

• Isomorfismo Coercitivo: Impulsionado por pressões regulatórias e de controle. O 
Acórdão 1913/2024-Plenário do TCU, que institui o índice iESGo, exemplifica 
essa força ao obrigar as entidades a incorporarem práticas de governança sob risco 
de sanções (Lodge, 2004; Othman et al., 2011). 

• Isomorfismo Mimético: Observado quando instituições, diante da incerteza sobre a 
mensuração do valor público, tendem a imitar estruturas consideradas "estado da 
arte" para reduzir riscos reputacionais. Isso ocorre, por exemplo, quando 
municípios replicam modelos de capitais reconhecidas por práticas avançadas de 
relato, como São Paulo ou Curitiba (Ubaldi et al., 2019; Rothenbach, 2026). 

• Isomorfismo Normativo: Decorre da profissionalização e da influência de redes de 
especialistas, como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que difundem 
conhecimentos técnicos e padronizam comportamentos na administração pública 
(Teodoro, 2014; George et al., 2025). 

Nesse sentido, o ecossistema de normas de sustentabilidade constitui-se por iniciativas 
que, embora concebidas para o setor privado, são adaptadas à lógica de criação de valor 
público por meio desses mecanismos de isomorfismo (Chiu, 2022), destacando-se: 

1. Global Reporting Initiative (GRI): Padrão focado na materialidade de impacto 
(perspectiva inside-out). É essencial para a prestação de contas (accountability) à 
sociedade sobre os efeitos nos capitais humano, social e natural (GRI, 2002). 

2. IFRS Foundation (ISSB e SASB): Foca na materialidade financeira (perspectiva 
outside-in). No setor público, esses padrões auxiliam na identificação de riscos 
fiscais e operacionais, conectando a sustentabilidade ao balanço contábil e à 
resiliência da infraestrutura. 

3. Relato Integrado (RI): Adotado pelo TCU como estrutura conceitual que conecta 
estratégia e desempenho por meio dos seis capitais (Financeiro, Manufaturado, 
Intelectual, Humano, Social e Natural). Atua como a ponte entre exigências 
nacionais e padrões internacionais. 

4. Frameworks de Clima e Natureza (TCFD e TNFD): Estabelecem referências para 
o relato de riscos climáticos e perda de biodiversidade, influenciando o cálculo de 
passivos contingentes ambientais e a depreciação de ativos públicos em áreas de 
risco. 
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Assim, enquanto a busca por legitimidade atua como o motor (motivação essencial), as 
pressões institucionais constituem os meios e trajetos pelos quais essa busca se concretiza no 
ecossistema brasileiro de relatórios (Jaja et al., 2019; Mahmud, 2020). 

 
2.2. Evolução da Accountability e o Papel Indutor do iESGo/TCU 

 A evolução do accountability no setor público brasileiro demonstra uma mudança 
gradual, mas incessante, de um modelo puramente burocrático para uma perspectiva gerencial 
e social (Puppim, 2017). Ao longo da história, a prestação de contas no Brasil fundamentou-
se na conformidade com normas legais e orçamentárias, concentrando-se na observância de 
ritos processuais e na legalidade das despesas, em detrimento da análise dos resultados reais 
das políticas públicas (Cruz et al., 2021).  

Pesquisas realizadas em âmbito nacional indicam que essa cultura de conformidade 
resultou em um "formalismo" que, apesar de ser imprescindível para a supervisão, revelou-se 
inadequado para abranger a complexidade da geração de valor público e os efeitos 
socioambientais da administração pública (Rocha, 2013; Pinho & Sacramento, 2009). Nesse 
cenário, o Tribunal de Contas da União (TCU) implementou o Índice ESG (iESGo) como 
uma ferramenta propulsora de transformação, visando harmonizar a gestão pública com as 
melhores práticas mundiais de governança e sustentabilidade (Cunha et al., 2024).  

O Tribunal de Contas da União (TCU) promoveu uma mudança estrutural ao substituir 
o antigo Índice de Governança e Gestão (iGG) pelo Índice iESGo. Enquanto o iGG focava 
predominantemente na maturidade de processos internos e governança pública tradicional, o 
iESGo surge como uma evolução coercitiva que expande o escrutínio do órgão de controle 
para as dimensões ambiental, social e de governança (ESG) (Bernstein & van der Ven, 2017; 
Huang et al., 2025). Essa transição não é meramente terminológica; ela sinaliza que a 
sustentabilidade deixou de ser um tópico acessório para se tornar um requisito de 
conformidade, obrigando os entes jurisdicionados a integrarem a agenda ESG ao núcleo de 
suas estruturas de decisão sob o risco de sanções institucionais. 

 Entretanto, embora signifique um avanço, o iESGo ainda revela uma lacuna: sua 
ênfase excessiva em estruturas e processos, em detrimento de métricas de impacto (Cunha et 
al., 2024). A ferramenta examina, predominantemente, a existência de políticas, comitês ou 
planos de sustentabilidade na organização; no entanto, ainda necessita de indicadores sólidos 
que quantifiquem a eficácia dessas estruturas na criação de valor público ou na real mitigação 
de externalidades negativas (Runhaar, 2016; Mio & Russo, 2025). Tal restrição evidencia a 
importância de incorporar frameworks complementares, como GRI e ISSB, os quais 
disponibilizam a detalhamento de indicadores de desempenho e impacto que o modelo 
vigente de avaliação dos órgãos de controle ainda não assegura de maneira completa (Liang et 
al, 2025; Molnár et al, 2025). 

Dessa forma, a institucionalização de novas práticas de relato exige que as 
organizações transcendam a visão tradicional de relevância. Para atender a essas pressões e 
garantir a legitimidade perante diversos stakeholders, emerge a necessidade de uma análise 
sob o paradigma da Dupla Materialidade, detalhado na seção a seguir. 

 
2.3 O Paradigma da Dupla Materialidade e a Integração de Frameworks 

 A evolução no relato corporativo e público resultou na afirmação do conceito de 
"Dupla Materialidade", um novo paradigma que transforma as delimitações da 
responsabilidade institucional (Setia et al., 2024). A evolução do relato afirma o conceito de 
Dupla Materialidade, que reconhece duas perspectivas interconectadas (Belidan & Baghad, 
2024): 

1. Materialidade de Impacto (Inside-out): proposta pela GRI, foca nas repercussões da 
organização na economia, meio ambiente e pessoas (Perera-Aldama, 2023; Dragomir 
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et al., 2025). No Estado, representa a essência do valor público (Nunes & Nunes, 
2024). 

2. Materialidade Financeira (Outside-in): enfatizada pelo ISSB e SASB, foca em como 
temas de sustentabilidade influenciam o valor e a situação financeira da entidade 
(Nielsen, 2023; Fülbier & Sellhorn, 2023). É essencial para identificar riscos fiscais e 
atrair investimentos (Nunes, 2024). 
A fusão dessas dimensões é um imperativo ético e democrático (Pichler et al., 2020). 

A deterioração ambiental (impacto) converte-se, a longo prazo, em despesas de recuperação 
ou queda de receitas (financeiro), tornando as duas materialidades inseparáveis (Sari et al., 
2024).  Essa disparidade reforça a lacuna identificada nesta pesquisa: a ausência de uma 
integração que contemple a Dupla Materialidade no setor público.  

A análise dos achados sugere que o foco exclusivo na governança interna (típico dos 
órgãos de controle), ou apenas nos impactos externos (típico de relatórios socioambientais 
tradicionais), é insuficiente para uma prestação de contas plena. Sob a ótica da Teoria da 
Legitimidade, a adoção isolada de um desses frameworks pode ser percebida como um ato 
meramente cerimonial, sem a substância necessária para mitigar os riscos fiscais e climáticos 
que as entidades públicas enfrentam (Luft, 2005). 

Para viabilizar essa análise, os dados foram organizados em duas frentes 
complementares. A Tabela 1 apresenta a base técnica da proposta (o 'quê'), detalhando o papel 
de cada framework na estrutura integrada e como eles podem ser operacionalizados em casos 
reais da administração pública. Já a Tabela 2 consolida a base acadêmica (o 'quem disse'), 
sistematizando o estado da arte e as lacunas teóricas que fundamentam a necessidade deste 
modelo hibrido. Juntas, elas fornecem o suporte normativo e científico para as diretrizes 
estratégicas apresentadas adiante. 

 
Tabela 1 - Integração dos Frameworks para o Setor Público 

Framework Papel na Estrutura Integrada Exemplo de Aplicação no Setor 
Público 

Relato 
Integrado (RI) 

Estrutura Unificadora: Fornece a narrativa 
baseada nos seis capitais do Relato Integrado 
(Financeiro, Manufaturado, Intelectual, 
Humano, Social e Natural) para explicar a 
criação de valor público. 

Um ministério utiliza o RI para 
estruturar seu relatório de gestão, 
explicando como seus recursos são 
usados para cumprir sua missão. 

Global 
Reporting 
Initiative 
(GRI) 

Medição do Impacto: Fornece os indicadores 
para medir e relatar os impactos nos capitais 
Humano, Social e Natural, incluindo temas 
como biodiversidade e direitos humanos. 

Uma universidade pública utiliza os 
padrões GRI para relatar sobre a 
diversidade de seu corpo discente (GRI 
405) e seu consumo de água (GRI 303). 

ISSB / SASB 
Medição do Risco Financeiro: Fornece os 
indicadores para relatar como as questões ESG 
afetam o capital Financeiro. 

Uma empresa estatal de saneamento 
usa os padrões SASB e IFRS S2 para 
relatar os riscos financeiros 
decorrentes da escassez hídrica. 

iESGo (TCU) 

Direcionador Nacional: Atua como o balizador 
das prioridades de governança e 
sustentabilidade, orientando a seleção de temas 
materiais sob a ótica do isomorfismo coercitivo. 

A entidade pública utiliza o 
diagnóstico do iESGo para priorizar 
quais indicadores GRI e SASB são 
mais relevantes para seu relatório. 

Fonte: elaborada pelas autoras. 
 
A síntese apresentada na Tabela 1 revela a complexidade de transpor o conceito de 

Dupla Materialidade para a esfera pública. Diferente do setor privado, onde o valor é 
frequentemente mensurado em termos de retorno financeiro ao acionista, no setor público a 
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materialidade financeira está intrinsecamente ligada à sustentabilidade fiscal e à capacidade 
de continuidade dos serviços essenciais (Van der Wal & Huberts, 2008). 

Os achados demonstram que a interdependência entre as duas dimensões é absoluta: os 
impactos ambientais e sociais causados ou sofridos pela entidade (materialidade de impacto) 
convertem-se, invariavelmente, em riscos ou oportunidades financeiras (materialidade 
financeira) que afetam o orçamento público. Sob a lente da Teoria Institucional, a integração 
dessas dimensões proposta nesta tabela visa romper com o isomorfismo meramente 
procedimental (em que as entidades apenas replicam relatórios para cumprir normas) em 
favor de um isomorfismo substantivo, que promova uma mudança real na governança. 

A literatura identifica lacunas críticas que restringem o progresso do relato público. 
Primeiro, há uma disparidade normativa: enquanto a União Europeia já tornou a Dupla 
Materialidade um requisito legal (EFRAG/CSRD), o Brasil ainda reside em um estágio 
voluntário e disperso (Dias et al., 2023; Coban, 2020; Puppim, 2017). Segundo, carece-se de 
modelos que integrem dados da contabilidade patrimonial com indicadores de impacto (Gu et 
al., 2017; Soares et al., 2024). A fragmentação mantém relatórios financeiros e de 
sustentabilidade em compartimentos isolados, obstruindo a visão holística necessária para a 
responsabilidade pública (Lah, 2025; Kallenbach, 2023). 

 Com o intuito de posicionar a pesquisa atual no âmbito do conhecimento, foi 
elaborada uma síntese das pesquisas fundamentais e contemporâneas que sustentam a 
discussão acerca de sustentabilidade e materialidade no setor público. A Tabela 2 a seguir 
evidencia a evolução do tema e as limitações que este artigo busca mitigar. 

 
Tabela 2 - Síntese da Literatura e Lacunas Identificadas 

Autor (Ano) Foco do Estudo Teoria Utilizada Principais Achados Limitação / Lacuna que este 
Artigo Endereça 

Rocha (2013) 
Cultura de 

accountability no 
Brasil. 

Teoria 
Institucional. 

O setor público brasileiro 
possui uma cultura de 

conformidade (compliance) 
burocrática, em detrimento 

da avaliação de 
desempenho. 

Estudo anterior à ascensão da 
agenda ESG e da Dupla 

Materialidade; não discute os 
novos frameworks globais. 

De Villiers et 
al. (2017) 

Relato Integrado 
(RI) e 

accountability. 

Teoria da 
Legitimidade e 
Institucional. 

O RI facilita a conexão 
entre informações 
financeiras e não 

financeiras, superando a 
desconexão dos relatórios 

tradicionais. 

Foco predominante no setor 
privado; carece de adaptação 

específica para a lógica de "valor 
público" e orçamento estatal. 

Chiu (2022) 

Adaptação de 
normas privadas 

para o setor 
público. 

Teoria do Valor 
Público. 

Normas como GRI e SASB 
são adaptáveis ao setor 
público para capturar a 

criação de valor além do 
financeiro. 

Aborda a adaptação conceitual, 
mas não oferece um modelo de 

operacionalização da Dupla 
Materialidade (integração prática). 

Georgieva 
(2022) 

Riscos climáticos 
nas finanças 

públicas (FMI). 

Teoria da 
Sustentabilidade 

Fiscal. 

Mudanças climáticas 
representam riscos fiscais 

sistêmicos; a materialidade 
financeira é crucial para a 
estabilidade econômica. 

Foca exclusivamente na ótica 
outside-in (risco financeiro), 

negligenciando a materialidade de 
impacto (social/ambiental) do 

Estado. 

Kallenbach 
(2023) 

Adoção de ESG na 
Administração 

Pública. 

Isomorfismo 
(Institucional). 

Há um movimento crescente 
de adoção de práticas ESG 

por mimetismo, mas a 
implementação ainda é 

fragmentada. 

Identifica a fragmentação, mas não 
propõe o artefato (modelo híbrido) 
para integrar os dados contábeis e 

de impacto. 

Fonte: elaborada pelas autoras. 
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A síntese teórica apresentada na Tabela 2 delimita o campo de análise no qual este 
estudo se insere. A convergência entre a Teoria da Legitimidade e a Teoria Institucional 
fornece as 'lentes' necessárias para interpretar o fenômeno dos relatórios de sustentabilidade 
no setor público brasileiro. Conforme observado nos estudos de Suchman (1995), a busca por 
legitimidade atua como um motor para a transparência; entretanto, a literatura mais recente 
compilada nesta tabela alerta para o risco do 'desacoplamento' (decoupling), em que o 
discurso do relatório não corresponde necessariamente às práticas de gestão. 

Os achados da revisão bibliográfica indicam que, embora a literatura internacional 
tenha avançado na discussão da materialidade financeira sob o prisma do ISSB, a aplicação 
desses conceitos em governos e autarquias (onde a lógica do lucro é substituída pela lógica do 
valor público), ainda carece de maior sistematização. Essa lacuna teórica reforça a 
oportunidade desta pesquisa: utilizar o isomorfismo normativo (DiMaggio & Powell, 1983) 
não apenas como uma pressão externa de órgãos de controle, mas como um indutor de 
melhores práticas que conectem a responsabilidade socioambiental à sustentabilidade fiscal. 

 
2.4 Análise Crítica: Tensões Políticas e o Risco de Desacoplamento 

A implementação de normas não é neutra; é uma ação política (Behnam & MacLean, 
2011). O foco do ISSB na salvaguarda do capital atende ao investidor, mas pode negligenciar 
o cidadão como assegurador de direitos (Winn et al., 2011; Ulriksen & Plagerson, 2014). No 
setor público, o "lucro" é o bem-estar social, o que exige que a rigidez do ISSB seja 
subordinada aos objetivos de impacto da GRI (Gehring, 2013; Hehenberger & Andreoli, 
2024; Bohn, Macagnan, & Kronbauer, 2025). 

Ao realizar uma análise crítica dos frameworks predominantes, surge uma tensão 
essencial entre as suas intenções iniciais e o bem-estar da sociedade. As diretrizes do 
International Sustainability Standards Board (ISSB), por exemplo, foram elaboradas sob o 
princípio da "materialidade financeira", com o investidor global como público-alvo principal. 
A sua lógica visa salvaguardar o capital: a ênfase recai sobre a maneira como as condições 
climáticas influenciam o fluxo de caixa da organização, e não sobre a forma como a 
organização impacta o clima (Winn et al., 2011).  

Em contrapartida, o Global Reporting Initiative (GRI), ao focar na "materialidade de 
impacto" e na diversidade de stakeholders, alinha-se de forma mais significativa à sua 
vocação pública (Hehenberger & Andreoli, 2024). Entretanto, sua implementação isolada 
frequentemente não possui o impulso financeiro necessário para impactar de forma 
significativa as decisões relacionadas ao orçamento.  

Nesse sentido, o índice iESGo, embora legítimo como indutor de governança, corre o 
risco de promover um isomorfismo cerimonial (desacoplamento). Se utilizado pelos gestores 
apenas como um checklist burocrático para 'pontuar' perante o órgão de controle, o relatório 
resultante torna-se uma peça de marketing institucional descolada da realidade operacional.  

Para mitigar esse risco de desacoplamento, as diretrizes propostas neste estudo visam 
converter o isomorfismo coercitivo (imposto pela norma) em um isomorfismo substantivo, no 
qual a adoção de padrões globais (GRI/ISSB) obriga a administração a integrar a 
sustentabilidade ao nexo causal de suas decisões, transformando a prática gerencial diária em 
vez de apenas preencher estruturas formais (Suchman, 1995; Sandholtz, 2012; Deegan, 2014).
  

3. Metodologia 
Esta pesquisa adota uma abordagem de Análise Normativa Comparativa e Crítica, 

fundamentada na necessidade de confrontar a lógica de conformidade dos normativos de 
controle brasileiros com a lógica de valor e risco das normas globais. A finalidade do método 
não reside apenas na descrição normativa, mas na identificação de lacunas de implementação 
que obstruem a concretização da Dupla Materialidade no setor público. 
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A seleção dos documentos pautou-se nos princípios de representatividade institucional 
e legitimidade. O corpus foi organizado em quatro eixos que refletem tanto o isomorfismo 
coercitivo nacional quanto o "estado da arte" global: 

• Eixo Nacional (Direcionador de Governança): O Acórdão 1913/2024-Plenário do 
TCU e o Manual do Índice ESG (iESGo), instrumentos que simbolizam a exigência 
institucional por conformidade na administração pública federal. 

• Eixo Global de Impacto (Inside-Out): A Estrutura Universal e Setorial da Global 
Reporting Initiative (GRI), selecionada por ser o padrão preponderante na mensuração 
de externalidades e valor público. 

• Eixo Global Financeiro (Outside-In): As normas IFRS S1 e S2 (ISSB) e os padrões 
SASB, escolhidos pela aptidão em vincular riscos socioambientais à sustentabilidade 
fiscal e ao patrimônio. 

• Eixo de Integração: O framework do Relato Integrado (RI), estabelecido como a 
"ponte narrativa" formalmente aceita pelo TCU para os Relatórios de Gestão. 
Para o processamento dos dados, o estudo utiliza a técnica de Mapeamento de Dupla 

Materialidade, que consiste na codificação temática dos requisitos do iESGo e sua correlação 
com indicadores globais, dividida em duas etapas: 

1. Mapeamento de Impacto (Inside-Out): Confrontação dos requisitos de governança do 
iESGo com os indicadores da GRI. O objetivo é determinar quais métricas globais 
podem "tangibilizar" as exigências do TCU, convertendo processos burocráticos em 
dados de impacto efetivo. 

2. Mapeamento Financeiro (Outside-In): Confrontação dos riscos fiscais da 
administração pública com as diretrizes do ISSB/SASB, visando identificar como 
eventos climáticos e sociais podem ser reconhecidos contabilmente como provisões ou 
passivos contingentes. 
A fase conclusiva do método consistiu na Triangulação Teórico-Normativa. As 

lacunas detectadas no mapeamento (pontos onde o iESGo não solicita métricas de impacto ou 
riscos financeiros), foram analisadas sob as lentes das Teorias da Legitimidade e Institucional. 
A partir desta síntese, foram derivadas as diretrizes estratégicas propostas na seção 4, 
concebidas para suprir o hiato entre a exigência legal e a excelência global. 

 
4. Resultados e Discussão 
4.1. Configuração do Ecossistema de Relato: Funções Estratégicas e Legitimidade 

A implementação de normas de sustentabilidade no setor público transcende a mera 
conformidade técnica, situando-se em um campo de disputas por legitimidade organizacional 
(O’Dwyer et al., 2011). Longe de serem instrumentos neutros, esses frameworks constituem 
escolhas estratégicas que definem o público prioritário e os valores fundamentais da prestação 
de contas (Brown & Moore, 2001). No ecossistema de relato, cada padrão desempenha um 
papel distinto na construção da confiança e na gestão das expectativas sociais (Khalfan et al., 
2007). 

A adoção das diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI) deve ser interpretada 
como uma estratégia de reafirmação do "contrato social" entre o Estado e a sociedade civil. 
Ao priorizar a materialidade de impacto (inside-out), a entidade pública evidencia as 
consequências de suas atividades sobre a economia, o meio ambiente e as pessoas (Stiglitz, 
1999). Essa perspectiva alinha-se estritamente à Teoria da Legitimidade: ao conferir 
transparência às suas externalidades, o setor público não cumpre uma formalidade 
burocrática, mas valida sua atuação perante a coletividade que o sustenta (Morgan et al., 
2015). A divulgação de dados de impacto torna-se, portanto, o mecanismo pelo qual o Estado 
busca a aprovação social para a continuidade de suas operações. 
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Inversamente, os padrões do International Sustainability Standards Board (ISSB) e do 
Sustainability Accounting Standards Board (SASB), tradicionalmente voltados ao mercado de 
capitais, assumem uma nova semântica na esfera pública. A materialidade financeira (outside-
in) deixa de servir exclusivamente ao investidor para tornar-se um instrumento de gestão de 
riscos fiscais e operacionais (Abhayawansa, 2022). Para o gestor público, a mensuração de 
riscos climáticos sob esta ótica permite antecipar pressões orçamentárias, como a necessidade 
de infraestrutura resiliente ou passivos decorrentes de desastres naturais. Nesse sentido, a 
solidez financeira e patrimonial, reportada via ISSB/SASB, é o fundamento que garante a 
sustentabilidade fiscal intergeracional e a perenidade dos serviços essenciais. 

Por fim, o framework do Relato Integrado (RI), já incentivado pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), oferece a estrutura conceitual para conectar o desempenho financeiro aos 
capitais manufaturado, intelectual, humano, social e natural (TCU, 2024). Contudo, os 
achados indicam que o RI, isoladamente, provê a "espinha dorsal" da narrativa, mas carece de 
um léxico métrico específico. Essa lacuna justifica a necessidade de modelos integradores que 
unam a estrutura narrativa do RI à precisão dos indicadores de impacto da GRI e à análise de 
riscos financeiros do ISSB. Tal convergência resulta em um modelo de reporting que é, 
simultaneamente, abrangente em sua transparência e legítimo em sua essência estratégica. 

 
4.2. Análise Comparativa e Integrada: Da Conformidade à Excelência Institucional 

A aparente desarticulação entre os diversos padrões de relato de sustentabilidade não 
deve ser interpretada como um obstáculo, mas como uma oportunidade estratégica para a 
construção de um modelo de accountability multifacetado e robusto. Os achados sintetizados 
na Tabela 1 demonstram que a relação entre a GRI e o ISSB não é de exclusão, mas de 
complementaridade técnica, capaz de suprir as lacunas informacionais da administração 
pública brasileira. 

Enquanto a materialidade de impacto da GRI (inside-out) atende à demanda por 
transparência na criação de valor público (permitindo que o cidadão monitore os efeitos das 
políticas de Estado na sociedade), a consistência financeira do ISSB (outside-in) garante a 
resiliência fiscal. Esta última é vital para reconhecer riscos climáticos e sociais que, se 
negligenciados, comprometem a sustentabilidade orçamentária de longo prazo (Barbera et al., 
2020). 

Nesse cenário, a integração desses padrões permite que a gestão pública evolua da 
conformidade obrigatória para a excelência institucional. Nesse sentido, o índice iESGo 
(TCU) assume o papel de agente catalisador. Ele deixa de ser meramente uma meta 
burocrática para atuar como um orientador nacional, filtrando os tópicos materiais mais 
relevantes para a realidade brasileira e evitando a dispersão em indicadores sem aderência 
gerencial (Jabbour et al., 2012). 

Ao adotar o iESGo como base diagnóstica, a entidade pública identifica suas 
prioridades e, em seguida, aprofunda a mensuração por meio do rigor métrico da GRI e do 
ISSB (Elidrisy, 2024). Essa dinâmica promove uma transição sofisticada: o isomorfismo 
coercitivo (imposto pelo órgão de controle) transmuta-se em isomorfismo normativo e 
mimético. A organização deixa de responder apenas ao risco de sanção para buscar, 
ativamente, a legitimação por meio da adoção voluntária de padrões de excelência global 
(Frumkin & Galaskiewicz, 2004). 

A contribuição original deste estudo reside na reconfiguração dos frameworks 
internacionais para a lógica da governança estatal. Essa reconfiguração exige a compreensão 
de que a 'materialidade financeira' no setor público reside na sustentabilidade fiscal e na 
preservação do patrimônio para a continuidade dos serviços essenciais. Ao estabelecer esse 
paralelo, as diretrizes garantem que o rigor dos padrões internacionais (ISSB/GRI) seja 
subordinado à missão institucional do Estado, assegurando que a transparência de hoje não 
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comprometa a capacidade de financiamento das gerações futuras e a resiliência do orçamento 
frente aos riscos climáticos e sociais de longo prazo. Nesta nova arquitetura, o conceito de 
'lucro' é transposto para a geração de bem-estar social, medido pela eficácia das políticas 
públicas: 

• A GRI consolida-se como o vetor de legitimidade social: Atende aos anseios do 
cidadão e da sociedade civil por transparência de impacto. 

• O ISSB atua como o garantidor da legitimidade financeira: Assegura a confiança de 
credores e agências internacionais, além de proteger o contribuinte por meio de uma 
gestão fiscal prudente e resiliente (Bohn, Macagnan, & Kronbauer, 2025). 
Essa reinterpretação transforma o relatório de sustentabilidade de um "anexo formal" 

em um instrumento central de estratégia e sobrevivência institucional no ecossistema público 
contemporâneo. 

 
4.3 Orientações estratégicas para a comunicação de sustentabilidade no setor público 

A mudança de um relato de sustentabilidade fragmentado para um modelo integrado, 
estratégico e capaz de gerar valor requer um plano delineado (Ike et al., 2025). As orientações 
a seguir, embasadas na análise normativa e na Teoria da Legitimidade, apresentam uma 
abordagem para que as entidades públicas do Brasil não apenas atendam às exigências, mas 
convertam a prestação de contas em um instrumento de gestão e comunicação com a 
sociedade. 

A proposta de fluxograma a seguir resume o processo sugerido, que se inicia com o 
pensamento integrado e culmina na verificação independente, atravessando as etapas 
essenciais de definição da Dupla Materialidade e identificação de indicadores. 

 
Figura 1 – Proposta metodológica 
Fonte: elaboração das autoras. 
 

O fluxograma apresentado na Figura 1sintetiza a proposta metodológica deste estudo 
para a elaboração de relatórios de sustentabilidade integrados. O processo inicia-se com o 
Diagnóstico Multidimensional, onde a entidade identifica, simultaneamente, as exigências de 
conformidade nacional (focadas no iESGo/TCU) e as expectativas dos stakeholders globais 
(baseadas nos padrões GRI e ISSB). 

O núcleo do fluxo reside no Filtro da Dupla Materialidade, onde ocorre a convergência 
entre o impacto externo da organização (social e ambiental) e os reflexos financeiros internos 
(riscos e oportunidades fiscais). Diferente dos modelos tradicionais, este estágio do 
fluxograma exige que o gestor público avalie como a degradação de um ativo natural ou uma 
falha de governança social pode comprometer a solvência e a continuidade das políticas 
públicas em longo prazo. 

Na etapa final, o fluxo direciona para a Evidenciação Estratégica, que ultrapassa a 
mera prestação de contas burocrática. Sob a ótica da Teoria da Legitimidade, este 
encadeamento lógico garante que o relatório final seja um instrumento de transparência 
substantiva, reduzindo o hiato de informação entre a administração e a sociedade. Ao seguir 
esse percurso, a entidade pública transita de um modelo de 'conformidade por caixa de 
seleção' para um modelo de 'gestão baseada em valor público', mitigando os riscos de 
desacoplamento institucional identificados na literatura. 
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Com base no diagnóstico dos frameworks e na matriz de Dupla Materialidade 
proposta, as diretrizes a seguir foram estruturadas para guiar a entidade pública desde a 
governança interna até a evidenciação externa substantiva (Tabela 3).  

 
Tabela 3 – Diretrizes para Integração entre iESGo/TCU e Padrões Globais 

Diretrizes Conteúdo Técnico e Transição para Valor 
Pensamento Integrado Adota os seis capitais do Relato Integrado (Financeiro, Manufaturado, Intelectual, 

Humano, Social e Natural) como base para gerenciar trade-offs e explicar a 
preservação de valor público. 

Operacionalização da 
Dupla Materialidade 

Implementa o mapeamento de temas via workshops com stakeholders (impacto) e 
análise de riscos fiscais (financeiro), resultando em uma matriz que direciona a 
estratégia da alta administração. 

Mapeamento de 
Indicadores (KPIs) 

Expande o iESGo/TCU com métricas globais (GRI/TNFD) para "tangibilizar" temas 
de biodiversidade e desigualdade social, movendo o relato da conformidade formal 
para o impacto real. 

Integração Contábil-
Financeira 

Conecta riscos socioambientais ao Balanço Patrimonial através de testes de 
impairment, provisões e passivos contingentes, garantindo a fidedignidade e a 
sustentabilidade fiscal. 

Comunicação e 
Controle Social 

Foca na Value-based Public Management por meio de Relatórios Financeiros 
Populares (RFP) e ferramentas interativas, reduzindo o hiato de informação entre 
Estado e sociedade. 

Asseguração 
Independente 

Propõe um fluxo gradual de auditoria externa para validar a credibilidade dos dados, 
mitigando o risco de isomorfismo cerimonial e fortalecendo o contrato social. 

Fonte: elaboração própria a partir do diagnóstico dos frameworks e na matriz de Dupla Materialidade proposta. 
 

Em suma, o encadeamento estratégico destas diretrizes permite que as instituições 
públicas transcendam a mera conformidade burocrática da 'caixa de seleção', consolidando um 
modelo de transparência substantiva que integra a fidedignidade patrimonial ao impacto 
social. Ao converter riscos socioambientais em dados contábeis e indicadores de valor 
público, a gestão não apenas cumpre as exigências dos órgãos de controle, mas reafirma sua 
legitimidade e fortalece o contrato social com o cidadão. 

 
5. Considerações Finais 

A produção de relatórios de sustentabilidade no âmbito público brasileiro encontra-se 
em um momento decisivo, em que a transição de uma prestação de contas estritamente 
orçamentária para a evidenciação da geração de valor público sustentável deixa de ser uma 
tendência para se tornar uma exigência de legitimidade. Este estudo defende que a mera 
observância das normas vigentes é inadequada, sendo imprescindível uma integração 
estratégica que alinhe as pressões coercitivas dos órgãos de controle nacionais aos padrões 
consolidados internacionalmente.  

Com base no diagnóstico dos frameworks e na matriz de Dupla Materialidade 
proposta, este estudo propõe seis diretrizes para superar a atual fragmentação normativa: (i) 
pensamento integrado; (ii) operacionalização da Dupla Materialidade; (iii) mapeamento de 
indicadores; (iv) integração contábil-financeira; (v) comunicação e controle social; e (vi) 
asseguração independente. As implicações desse modelo transcendem a conformidade 
burocrática, permitindo que o gestor público reconheça como as operações impactam o bem-
estar social e ambiental (materialidade de impacto), ao mesmo tempo em que identifica riscos 
fiscais concretos (materialidade financeira), como a necessidade de investimentos 
emergenciais. 

A integração sugerida converte o relato de sustentabilidade em um recurso de gestão 
estratégica capaz de orientar o planejamento orçamentário e fortalecer o contrato social. Sob a 
ótica teórica, a contribuição primordial reside em evidenciar a sinergia entre as Teorias da 
Legitimidade e Institucional, onde a busca por aceitação social impulsiona a adaptação às 
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exigências institucionais, e a Dupla Materialidade atua como o instrumento técnico que torna 
essa adaptação substantiva e relevante.  

Entretanto, é fundamental reconhecer os limites desta investigação, que possui 
natureza essencialmente teórica e normativa, carecendo de validação empírica em contextos 
organizacionais concretos. Fatores como a competência técnica das equipes e as disparidades 
na capacidade financeira de diferentes entes públicos (que variam de grandes estatais a 
municípios de pequeno porte) não foram exaustivamente analisados.  

Nesse sentido, a disparidade de recursos entre grandes empresas de capital misto e 
municípios de pequeno porte impõe o desafio da escalabilidade das diretrizes propostas. 
Recomenda-se, portanto, que estudos futuros foquem no desenvolvimento de critérios de 
'proporcionalidade na aplicação dos padrões', permitindo que entes com menor capacidade 
técnica e operacional possa adotar frameworks de transparência de forma incremental e 
simplificada, sem comprometer a essência da fidedignidade informacional. 

Diante dessas limitações, recomenda-se uma agenda de pesquisa voltada para a 
validação do framework em entidades de naturezas distintas, como empresas de capital misto 
expostas a riscos de transição energética ou autarquias focadas na preservação da 
biodiversidade. Estudos futuros podem investigar a eficácia do relato integrado na tomada de 
decisão administrativa e no controle social, bem como o impacto da Dupla Materialidade na 
alocação de recursos por instituições de fomento.  
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